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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 
PORTARIA N. 3, DE 10 DE JANEIRO DE 2007* 
 
 
O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso da 
atribuição que lhe é conferida pelo art. 21, inciso XXI, do Regimento Interno e 







Art. 1º. Este ato se aplica aos servidores do Tribunal ocupantes do cargo 
efetivo de Analista Judiciário, Área Apoio Especializado - Medicina, e aos titulares de 
Função Comissionada ou Cargo em Comissão, da área.  
Art. 2º. O detentor apenas de cargo efetivo exercerá suas atribuições em 
jornada de 4 horas diárias. 
§ 1º.  Aos médicos são devidos os valores fixados na tabela de 
vencimentos constante do Anexo II da Lei n.º 11.416, de 15 de dezembro de 2006. 
§ 2º. A jornada de trabalho será cumprida inteiramente nas dependências 
do Tribunal. 
Art. 3º. Os ocupantes de Cargo em Comissão ou Função Comissionada 
estão sujeitos ao regime estabelecido pela Resolução nº 19, de 4 de outubro de 2004.  
Art. 4º. Os especialistas em clínica médica e cardiologia atuarão também 
em regime de plantão, cabendo ao Secretário de Serviços Integrados de Saúde elaborar, 
mensalmente, a escala de rodízio. 
§1º. No período noturno, nos finais de semana e feriados o plantão médico 
será realizado na modalidade alcançável.  
§2º. Cada plantão será compensado com um dia de descanso. 
§3º. A escala de plantão será levada ao conhecimento dos Ministros. 
Art. 5º. A saída dos Ministros será comunicada diariamente ao médico 
plantonista pela Secretaria de Segurança. 
Art. 6º. O plantonista impedido de atender à escala deve comunicar o fato, 
com antecedência, ao Secretário de Serviços Integrados de Saúde, de forma a 
possibilitar a indicação de outro médico. 
Art. 7º. O descumprimento do disposto no artigo 6º deve ser comunicado 
ao Secretário de Serviços Integrados de Saúde para adoção das providências necessárias 
à apuração de responsabilidade. 
Art. 8º. Esta portaria entra em vigor nesta data e será publicada no 
Boletim de Serviço, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
Ministro BARROS MONTEIRO 
 








Revogado pela Instrução Normativa STJ/GP n. 3 de 3 de março de 2015
Fonte: Boletim de Serviço do STJ, 12 jan. 2007. Republicado em 19 jan. 2007.
